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PROJETO DE LEI
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DECLARA COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-MATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ A
PONTE METÁLICA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
IGUATU. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Fica declarada como Destacada Relevância Histórico-Material do Estado do Ceará a  Ponte
, localizada no município de Iguatu.Metálica

 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

JUSTIFICATIVA

A ponte ferroviária metálica é considerada o cartão-postal da cidade de Iguatu, um símbolo do
desenvolvimento local, bem como um desafio para a Engenharia. Foi construída por engenheiros
ingleses, enquanto os operários abriam picadas e instalavam trilhos, aguardava-se a chegada das peças da
Inglaterra e a montagem demorou quase seis anos.
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A ferrovia provocou profundas mudanças na urbanização desta cidade, na região Centro-Sul do Ceará, e
impulsionou o seu crescimento econômico e social. Após a chegada dos trilhos e inauguração da Estação
de Trem, em 1910, era preciso construir a ponte sobre o Rio Jaguaribe, vencer o vão livre e dar
prosseguimento à Estrada de Ferro em direção ao Sul do Estado.

A ponte metálica ferroviária sobre o Rio Jaguaribe, segundo documento histórico da extinta Rede Férreo
foi feita pelo engenheiro César Albuquerque Marques, da companhia inglesa "South American Railway
Construction Company Limited". "A mencionada obra, que na época foi um marco da engenharia, foi
construída e projetada pela companhia inglesa e as estruturas metálicas fabricadas em Liverpool", recorda
César Albuquerque.

Sobre a estrutura a ponte metálica sobre o Rio Jaguaribe consta de dois vãos em arco com 80 metros
cada, totalizando 160 metros de extensão. Foi inaugurado em 23 de janeiro de 1916, onde possibilitou o
tráfego ferroviário para o distrito de José de Alencar e teve a estação inaugurada em 30 de março de
1916.

Em 2010, ocorreu o centenário da chegada do trem a esta cidade. A ferrovia trouxe o crescimento da
antiga Vila da Telha, impulsionando a economia e favoreceu o transporte de passageiros, bem como
produtos oriundos da agropecuária. Ganhava-se tempo e dinheiro com a substituição do transporte de
mercadorias em animais para uso dos vagões puxados por uma máquina a vapor, a Maria Fumaça.

A população reconhece os avanços conquistados com o progresso que alavancou a economia da época e
hoje tem a Ponte Metálica, como um ponto turístico da cidade de Iguatu.  

Assim sendo, considerando a importância do presente projeto solicitamos aos nobres pares o apoio para a
sua aprovação.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/08/2021

LIDO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 05 DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
12/08/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
12/08/2021

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
23/08/2021

PROJETO DE LEI Nº 0355/2021

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: DECLARA COMO DE DESTACADA RELE-

VÂNCIA HISTÓRICO-MATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ

A PONTE METÁLICA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE IGUATU.

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
encaminha para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo número, autoria e
ementa constam em epígrafe.

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe: 

Art. 1º - Fica declarada como Destacada Relevância

Histórico-Material do Estado do Ceará a Ponte Metálica, localizada no
município de Iguatu.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

A ponte ferroviária metálica é considerada o cartão-postal da cidade de
Iguatu, um símbolo do desenvolvimento local, bem como um desafio para
a Engenharia. Foi construída por engenheiros ingleses, enquanto os
operários abriam picadas e instalavam trilhos, aguardava-se a chegada das
peças da Inglaterra e a montagem demorou quase seis anos.

A ferrovia provocou profundas mudanças na urbanização desta cidade, na
região Centro-Sul do Ceará, e impulsionou o seu crescimento econômico
e social. Após a chegada dos trilhos e inauguração da Estação de Trem,
em 1910, era preciso construir a ponte sobre o Rio Jaguaribe, vencer o
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vão livre e dar prosseguimento à Estrada de Ferro em direção ao Sul do
Estado.

A ponte metálica ferroviária sobre o Rio Jaguaribe, segundo documento
histórico da extinta Rede Férreo foi

feita pelo engenheiro César Albuquerque Marques, da companhia inglesa
"South American Railway Construction Company Limited". "A
mencionada obra, que na época foi um marco da engenharia, foi
construída e projetada pela companhia inglesa e as estruturas metálicas
fabricadas em Liverpool", recorda César Albuquerque.

Sobre a estrutura a ponte metálica sobre o Rio Jaguaribe consta de dois
vãos em arco com 80 metros cada, totalizando 160 metros de extensão.
Foi inaugurado em

23 de janeiro de 1916, onde possibilitou o tráfego ferroviário para o
distrito de José de Alencar e teve a estação inaugurada em 30 de março de
1916.

Em 2010, ocorreu o centenário da chegada do trem a esta cidade. A
ferrovia trouxe o crescimento da antiga Vila da Telha, impulsionando a
economia e favoreceu o transporte de passageiros, bem como produtos
oriundos da agropecuária. Ganhava-se tempo e dinheiro com a
substituição do transporte de mercadorias em animais para uso dos
vagões puxados por uma máquina a vapor, a Maria Fumaça.

A população reconhece os avanços conquistados com o progresso que
alavancou a economia da época e hoje tem a Ponte Metálica, como um
ponto turístico da cidade de Iguatu.

Assim sendo, considerando a importância do presente projeto solicitamos
aos nobres pares o apoio para a sua aprovação.

É o relatório. Opino.

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º)1.

Ao  reconhecer como de destacada relevância histórico-material do Estado do Ceará A Ponte
Metálica, localizada no Município de Iguatu, a propositura versa sobre tema afeto ao patrimônio
histórico e

1 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta
Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

cultural, e, nos termos do art. 24, VII, da CF/882, de modo que compete à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural,
artístico, turístico e paisagístico.

    Compete à União, neste campo material, definir as diretrizes, enquanto aos Estados-membros compete
à suplementação das normas gerais de forma a contemplar as particularidades locais.
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    Importante se faz, pôr em relevo algumas normas constitucionais que possuem identidade com o tema
ora retratado na presente propositura. Vejamos: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a
valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual,
visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do
poder público que conduzem à:           

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;           

II produção, promoção e difusão de bens culturais;  

Art. 216.  Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados
às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º  O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá  e
protegerá  o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários,
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação. (grifo inexistente no original)

    Em suma, do enunciado de tais artigos, não há margem para dúvida, extrai-se que: o Poder Público,
com a colaboração da comunidade, promoverá o patrimônio cultural brasileiro (art. 216, § 1º).

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o do art.
215 da Constituição Federal3, editou a Lei Federal n° 12.343, de 02 de novembro de 2010, que Institui
o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais -
SNIIC e dá outras providências.

Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo que a competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º)4. Ademais, existindo Lei
Federal de normas gerais (CF, art. 24, § 1º)5, poderão os Estados, no uso da competência suplementar,
preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoa-la às peculiaridades locais (CF,
art. 24, § 2º).

Assim, fica evidente que a incursão do Estado do Ceará no terreno da temática retratada na presente
proposição não constitui usurpação de competência legislativa federal.

Em vista disso, encontra-se em vigência a Lei Estadual nº 13.078, de 20 de dezembro 2000, que Dispõe
sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará,
órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto6.

Posteriormente, o Estado do Ceará editou ainda a Lei nº 13.465, de 05 de maio de 2004, que Dispõe
Sobre a Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará,  prescrevendo que  o patrimônio
histórico e artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo Departamento

2 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
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VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

3 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à
integração das ações do poder público que conduzem à:

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; II
produção, promoção e difusão de bens culturais;

4 Art. 24. (...)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

5 Art. 24. (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

6 Art. 1º Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará, órgão colegiado, de
assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará as que se seguem:

III - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueológico, artístico, bibliográfico e paisagístico do
Estado, na conformidade da Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;

do Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio

Cultural7.

Dessa forma, tem-se que, nesse aspecto, a propositura contraria disposição legal, pois, no âmbito
do Estado do Ceará, o patrimônio histórico-material e artístico só pode ser definido pelo
Departamento do Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de
Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, havendo óbice, portanto, para que o Parlamento
legisle reconhecendo/declarando um bem como patrimônio histórico-material e artístico.

A matéria retratada na propositura, portanto, fere a competência indicada ao Governador do Estado,
vez que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências
das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89,
art. 60, § 2º, c). Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio
dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o processo
legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III e VI,
da Constituição Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual, nesses aspectos, atuou fora de seu âmbito de competência,
resultando com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal
insanável.

A proposição em tela, como podemos observar, não se encontra em harmonia com os ditames
constitucionais, apresentando impedimento para sua regular tramitação.

À guisa das considerações acima expendidas, emitimos  PARECER CONTRÁRIO  à regular e
regimental tramitação do Projeto de Lei nº 0355/2021.
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É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

10 de 31



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0355/2021- ENCAMINHADO AO GABINETE DO PROCURADOR-GERAL.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  26/08/2021 08:33:30  Data da assinatura:  26/08/2021 08:33:44

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
26/08/2021

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 355/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  26/08/2021 09:37:38  Data da assinatura:  26/08/2021 09:37:44

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
26/08/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ. 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  31/08/2021 14:01:05  Data da assinatura:  31/08/2021 14:01:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada AUGUSTA BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 355/2021 - CCJR

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  15/09/2021 13:25:05  Data da assinatura:  15/09/2021 13:25:35

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
15/09/2021

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 355/2021, DECLARA COMO DE
DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-MATERIAL DO ESTADO
DO CEARÁ A PONTE METÁLICA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO
DE IGUATU.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo deputado Marcos Sobreira, que declara como de destacada
relevância histórico-material do estado do Ceará a ponte metálica, localizada no município de Iguatu.

Em sua justificativa argumenta que:

“A ponte ferroviária metálica é considerada o cartão-postal da cidade de
Iguatu, um símbolo do desenvolvimento local, bem como um desafio para a
Engenharia. Foi construída por engenheiros ingleses, enquanto os operários
abriam picadas e instalavam trilhos, aguardava-se a chegada das peças da
Inglaterra e a montagem demorou quase seis anos.

A ferrovia provocou profundas mudanças na urbanização desta cidade, na
r e g i ã o  C e n t r o - S u l  d o  C e a r á ,  e
impulsionou o seu crescimento econômico e social. Após a chegada dos
t r i l h o s  e  i n a u g u r a ç ã o  d a  E s t a ç ã o
de Trem, em 1910, era preciso construir a ponte sobre o Rio Jaguaribe,
v e n c e r  o  v ã o  l i v r e  e  d a r
prosseguimento à Estrada de Ferro em direção ao Sul do Estado.

A ponte metálica ferroviária sobre o Rio Jaguaribe, segundo documento
histórico da extinta Rede Férreo foi feita pelo engenheiro César
Albuquerque Marques, da companhia inglesa "South American Railway
Construction Company Limited". "A mencionada obra, que na época foi um
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marco da engenharia, foi construída e projetada pela companhia inglesa e as
estruturas metálicas fabricadas em Liverpool", recorda
C é s a r  A l b u q u e r q u e .
Sobre a estrutura a ponte metálica sobre o Rio Jaguaribe consta de dois vãos
em arco com 80 metros cada, totalizando 160 metros de extensão. Foi
inaugurado em 23 de janeiro de 1916, onde possibilitou o
tráfego ferroviário para o distrito de José de Alencar e teve a estação
inaugurada em 30 de março de 1916.

Em 2010, ocorreu o centenário da chegada do trem a esta cidade. A ferrovia
trouxe o crescimento da antiga Vila da Telha, impulsionando a economia e
favoreceu o transporte de passageiros, bem como
produtos oriundos da agropecuária. Ganhava-se tempo e dinheiro com a
substituição do transporte de mercadorias em animais para uso dos vagões
puxados por uma máquina a vapor, a Maria Fumaça.
A população reconhece os avanços conquistados com o progresso que
alavancou a economia da época e hoje tem a Ponte Metálica, como um
ponto turístico da cidade de Iguatu. (...)”

 

 

II – ANÁLISE

Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
manifestam  em  saberes,  ofícios  e  modos  de  fazer;  celebrações;  formas  de  expressão  cênicas, 
plásticas, musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas
culturais coletivas. Neste sentido, assim dispõe o art. 216 da Constituição Federal:

“Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

§ 1º  O  Poder  Público,  com  a  colaboração  da  comunidade,  promoverá 
e protegerá  o  patrimônio  cultural  brasileiro,  por  meio  de  inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.”

Verifica-se da leitura do artigo acima citado, que a Constituição reconhece a inclusão, no patrimônio a ser
preservado  pelo  Estado  em  parceria  com  a  sociedade,  dos  bens  culturais  que  sejam  referências 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Assim, para atender à determinação legal constante no artigo 216 da Carta Magna  e criar instrumentos
adequados ao reconhecimento e à preservação dos bens ditos imateriais, foi editado o Decreto nº. 3.551,
de 4 de agosto de 2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial.

Tal  registro  diz  respeito  ao  reconhecimento  da  importância  cultural  da  manifestação  albergada 
pelo conceito de imaterialidade cultural, através de sua inscrição no Livro dos Bens Imateriais. No Estado
do Ceará, a Lei que rege o registro de bens culturais de natureza imaterial é a Lei nº 13.427 de 13 de
dezembro de 2003, a qual dispõe:

Art.  1º.  Fica  instituído,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual, 
as formas  de  registro  dos  bens  culturais  de  natureza  imaterial   que 
constituem  o patrimônio cultural do Ceará.
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Art. 2º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial e de indivíduos
que constituem  patrimônio  cultural  cearense  será  efetuado  em  06  (seis) 
livros distintos, a saber:

§  1º.  Edital  da  Secretaria  da  Cultura  norteará  os  critérios  adotados 
para  o registro de bens de natureza imaterial.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de
Natureza Imaterial  cabe,  além  das  entidades  e  órgãos  públicos  da  área 
cultural,  a qualquer cidadão ou associação civil.

Art.   4º.   As   propostas   de   registro,   instruídas   com   documentação 
pertinente, serão dirigidas à Secretaria da Cultura.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro,
a ser   publicado   no   Diário   Oficial   do   Estado,   para   fins   de 
manifestação  dos interessados.

Art.   6°.   Decorridos   30   (trinta)   dias   da   publicação   do   parecer,   o 
processo  será encaminhado  ao  Conselho  Estadual  de  Preservação  do 
Patrimônio  Cultural COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua
próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação
do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e
receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

Desta   feita,   verifica-se   que   cabe   à   Secretaria   da   Cultura   do   Estado   do   Ceará,   através   do 
Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, todo o procedimento relativo ao
registro de bens  culturais  de  natureza  imaterial,  o  qual  visa  ao  reconhecimento  da  importância 
cultural  daquela manifestação.

Todavia, o projeto em comento, com a lucidez constitucional e legal, trouxe em seu art. 1º o termo
“destacada relevância histórica e cultural (...)” não incorrendo assim na ilegalidade, haja vista que
não se encaixa nos  pressupostos  proibitivos  da  Lei  Estadual  que  rege  os  bens  culturais  do 
Estado  do Ceará.

Há de se falar também que matérias semelhantes já foram aprovadas nesta Casa, dentre as quais
originaram as Leis nº 17.105/2019 e 17.107/2019.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adéqua
dentro  do  proposto  no  art.  60,  I,  da  Constituição  Estadual,  que  prevê  a  competência  residual  dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

O projeto em estudo tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa. Além
disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas
pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na
legislação pátria.
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III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 355/2021 ofertamos PARECER
FAVORÁVEL.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência a Senhora Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
23/09/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 355/2021, DECLARA COMO DE
DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-MATERIAL DO ESTADO
DO CEARÁ A PONTE METÁLICA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO
DE IGUATU.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo deputado Marcos Sobreira, que declara como de destacada
relevância histórico-material do estado do Ceará a ponte metálica, localizada no município de Iguatu.

Em sua justificativa argumenta que:

“A ponte ferroviária metálica é considerada o cartão-postal da cidade de
Iguatu, um símbolo do desenvolvimento local, bem como um desafio para a
Engenharia. Foi construída por engenheiros ingleses, enquanto os operários
abriam picadas e instalavam trilhos, aguardava-se a chegada das peças da
Inglaterra e a montagem demorou quase seis anos.

A ferrovia provocou profundas mudanças na urbanização desta cidade, na
região Centro-Sul do Ceará, e impulsionou o seu crescimento econômico e
social. Após a chegada dos trilhos e inauguração da Estação de Trem, em
1910, era preciso construir a ponte sobre o Rio Jaguaribe, vencer o vão livre
e dar prosseguimento à Estrada de Ferro em direção ao Sul do Estado.

A ponte metálica ferroviária sobre o Rio Jaguaribe, segundo documento
histórico da extinta Rede Férreo foi feita pelo engenheiro César
Albuquerque Marques, da companhia inglesa "South American Railway
Construction Company Limited". "A mencionada obra, que na época foi um
marco da engenharia, foi construída e projetada pela companhia inglesa e as
estruturas metálicas fabricadas em Liverpool", recorda
C é s a r  A l b u q u e r q u e .
Sobre a estrutura a ponte metálica sobre o Rio Jaguaribe consta de dois vãos
em arco com 80 metros cada, totalizando 160 metros de extensão. Foi
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inaugurado em 23 de janeiro de 1916, onde possibilitou o tráfego ferroviário
para o distrito de José de Alencar e teve a estação inaugurada em 30 de
março de 1916.

Em 2010, ocorreu o centenário da chegada do trem a esta cidade. A ferrovia
trouxe o crescimento da antiga Vila da Telha, impulsionando a economia e
favoreceu o transporte de passageiros, bem como
produtos oriundos da agropecuária. Ganhava-se tempo e dinheiro com a
substituição do transporte de mercadorias em animais para uso dos vagões
puxados por uma máquina a vapor, a Maria Fumaça.
A população reconhece os avanços conquistados com o progresso que
alavancou a economia da época e hoje tem a Ponte Metálica, como um
ponto turístico da cidade de Iguatu. (...)”

II – ANÁLISE

Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se
manifestam  em  saberes,  ofícios  e  modos  de  fazer;  celebrações;  formas  de  expressão  cênicas, 
plásticas, musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas
culturais coletivas. Neste sentido, assim dispõe o art. 216 da Constituição Federal:

“Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

§ 1º  O  Poder  Público,  com  a  colaboração  da  comunidade,  promoverá 
e protegerá  o  patrimônio  cultural  brasileiro,  por  meio  de  inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.”

Verifica-se da leitura do artigo acima citado, que a Constituição reconhece a inclusão, no patrimônio a ser
preservado  pelo  Estado  em  parceria  com  a  sociedade,  dos  bens  culturais  que  sejam  referências 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Assim, para atender à determinação legal constante no artigo 216 da Carta Magna  e criar instrumentos
adequados ao reconhecimento e à preservação dos bens ditos imateriais, foi editado o Decreto nº. 3.551,
de 4 de agosto de 2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial.

Tal  registro  diz  respeito  ao  reconhecimento  da  importância  cultural  da  manifestação  albergada 
pelo conceito de imaterialidade cultural, através de sua inscrição no Livro dos Bens Imateriais. No Estado
do Ceará, a Lei que rege o registro de bens culturais de natureza imaterial é a Lei nº 13.427 de 13 de
dezembro de 2003, a qual dispõe:

Art.  1º.  Fica  instituído,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual, 
as formas  de  registro  dos  bens  culturais  de  natureza  imaterial   que 
constituem  o patrimônio cultural do Ceará.

Art. 2º. O registro dos bens culturais de natureza imaterial e de indivíduos
que constituem  patrimônio  cultural  cearense  será  efetuado  em  06  (seis) 
livros distintos, a saber:

§  1º.  Edital  da  Secretaria  da  Cultura  norteará  os  critérios  adotados 
para  o registro de bens de natureza imaterial.
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Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de
Natureza Imaterial  cabe,  além  das  entidades  e  órgãos  públicos  da  área 
cultural,  a qualquer cidadão ou associação civil.

Art.   4º.   As   propostas   de   registro,   instruídas   com   documentação 
pertinente, serão dirigidas à Secretaria da Cultura.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro,
a ser   publicado   no   Diário   Oficial   do   Estado,   para   fins   de 
manifestação  dos interessados.

Art.   6°.   Decorridos   30   (trinta)   dias   da   publicação   do   parecer,   o 
processo  será encaminhado  ao  Conselho  Estadual  de  Preservação  do 
Patrimônio  Cultural COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua
próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação
do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e
receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

Desta   feita,   verifica-se   que   cabe   à   Secretaria   da   Cultura   do   Estado   do   Ceará,   através   do 
Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, todo o procedimento relativo ao
registro de bens  culturais  de  natureza  imaterial,  o  qual  visa  ao  reconhecimento  da  importância 
cultural  daquela manifestação.

Todavia, o projeto em comento, com a lucidez constitucional e legal, trouxe em seu art. 1º o termo
“destacada relevância histórica e cultural (...)” não incorrendo assim na ilegalidade, haja vista que
não se encaixa nos  pressupostos  proibitivos  da  Lei  Estadual  que  rege  os  bens  culturais  do 
Estado  do Ceará.

Há de se falar também que matérias semelhantes já foram aprovadas nesta Casa, dentre as quais
originaram as Leis nº 17.105/2019 e 17.107/2019.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adéqua
dentro  do  proposto  no  art.  60,  I,  da  Constituição  Estadual,  que  prevê  a  competência  residual  dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

O projeto em estudo tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa. Além
disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas
pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na
legislação pátria.

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 355/2021 ofertamos PARECER
FAVORÁVEL.
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E TRINTA

DECLARA DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-MATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ
A PONTE METÁLICA, LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE IGUATU.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTÀNA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DM4NIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

z 1.0 SECRETÁRIO
\_—~ DEP. AUDIC MOTA

2.° SECRETÁRIO
DEP. Éffl~c~4 AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. AS. LUIZ HENRIQUE
4~0 SECRETÁRIO

Art. L° Fica declarada de Destacada Relevância Histórico-Material do Estado do Ceará a
Ponte Metálica localizada no Município de Iguatu.

Art. 2.° s Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO A SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

22 de setembro de2%

ac~-4~
~
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